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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O permissivo constitucional contido no art. 105, II, "b", 
da Constituição Federal, norma de interpretação restrita, 
confere ao STJ a competência para processar e julgar em 
recurso ordinário tão somente os mandados de segurança 
decididos em única instância pelos Tribunais, quando 
denegatória a decisão.
2. "A jurisprudência do STJ é no sentido de que constitui 
erro grosseiro interpor Recurso Ordinário, em vez de 
Recurso Especial, contra acórdão de Apelação e 
Remessa Necessária em Mandado de Segurança" (RMS 
55.575/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, DJe 23/11/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se 

de agravo interno interposto por Ana Paula Marques Moura da Cruz contra a 

decisão de fls. 228/229, pela qual não se conheceu do recurso ordinário de fls. 

192/215, por ser manifestamente incabível a sua interposição.

Nas razões do agravo interno, fls. 233/242, sustenta a agravante que 

"os  fundamentos da decisão que ora se combate, não merecem prosperar, tendo em 

vista que não é cabível o recurso especial, pois o inciso III, do art. 105 da Carta 

Magna  não traz entre as opções o manejo de Recurso Especial" (sic. fl. 237).

Aduz, ademais, que "não há hipótese expressa sobre o manejo de  

Recurso Especial para o caso dos autos. Entretanto, o manejo do Recurso 

Ordinário é manifesto, na letra “b” do inciso II do artigo 105 da Constituição 

Federal" (fl. 238).

Requer, por isso, a sujeição do feito ao exame do colegiado.

O Distrito Federal apresentou impugnação, fls. 246/247, na qual 

defende a manutenção da decisão recorrida.

Recurso tempestivo. Representação regular (fl. 13).

É o relatório.
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Constituição Federal, norma de interpretação restrita, confere 
ao STJ a competência para processar e julgar em recurso 
ordinário tão somente os mandados de segurança decididos em 
única instância pelos Tribunais, quando denegatória a decisão.
2. "A jurisprudência do STJ é no sentido de que constitui erro 
grosseiro interpor Recurso Ordinário, em vez de Recurso 
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em Mandado de Segurança" (RMS 55.575/PE, Rel. Ministro 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 
pese à irresignação da agravante, não lhe assiste razão.

Com efeito, tal como se afirmou na decisão agravada, a Lei n. 

12.016/2009, que disciplina o mandado de segurança, é precisa quanto à hipótese de 

cabimento do respectivo recurso ordinário, pela clareza do que dispõe seu art. 18:

Art. 18. Das decisões em mandado de segurança proferidas em única 
instância pelos tribunais cabe recurso especial e extraordinário, nos casos 
legalmente previstos, e recurso ordinário, quando a ordem for denegada.

Ademais, a jurisprudência do STJ há muito está orientada no sentido de 

que o permissivo constitucional contido no art. 105, II, "b", da Constituição Federal, 

norma de interpretação restrita, confere ao STJ a competência para processar e 

julgar em recurso ordinário tão somente os mandados de segurança decididos em 

ÚNICA instância pelos Tribunais, quando denegatória a decisão.

Por essa razão, "a jurisprudência do STJ é no sentido de que constitui 

erro grosseiro interpor Recurso Ordinário, em vez de Recurso Especial, contra 

acórdão de Apelação e Remessa Necessária em Mandado de Segurança" (RMS 

55.575/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 23/11/2018).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO  PROFERIDO EM 
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA, MANTENDO A 
SENTENÇA  DENEGATÓRIA DO  WRIT. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA  
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso em Mandado 
de Segurança, interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado  contra 
suposto ato ilegal do Prefeito do Município de Belo Horizonte, objetivando 
o recebimento, em dobro e em pecúnia,  das férias-prêmio não gozadas. O 
Juízo de 1º Grau denegou a  segurança, tendo o Tribunal a quo, em sede de 
Apelação, mantido a sentença denegatória do writ.
III. Ao disciplinar a competência recursal do Superior Tribunal de Justiça, 
o art. 105, II, b, da Constituição Federal previu o cabimento de recurso 
ordinário dos mandados de segurança de competência originária dos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais dos Estados, do Distrito 
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Federal e Territórios, quando denegatória a decisão, ou seja, do 
julgamento de mandado de  segurança em única instância, quando a 
decisão for denegatória.
IV. No caso, embora o acórdão recorrido tenha mantido a sentença 
denegatória da segurança, não se trata de decisão proferida em única 
instância. Dos acórdãos proferidos em  Apelação, cabem recursos especial 
e extraordinário, de acordo com as hipóteses legalmente previstas. 
Interposto, no caso, Recurso em Mandado de Segurança, ele não merece 
ser  conhecido, por se tratar de erro grosseiro, inviabilizando-se a   
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
V. Na forma da jurisprudência, "é firme o posicionamento do STJ de que 
não cabe Recurso em Mandado de Segurança contra acórdão do Tribunal 
proferido em Apelação em Mandado de Segurança, configurando erro 
grosseiro a interposição  equivocada, o que inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal" (STJ, RMS 56.526/MG, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/11/2018). Nesse 
sentido: STJ, AgRg no Ag 1.384.526/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/06/2011; AgInt no RMS 
60.492/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 25/09/2019; AgInt no Ag 1.433.737/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2017.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 61.362/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONTRA  ACÓRDÃO QUE 
DECIDIU APELAÇÃO. INCABIMENTO. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE 
ÚNICA INSTÂNCIA. ERRO GROSSEIRO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA  DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO   INTERNO CONTRA DECISÃO A QUAL RECONHECEU A 
CONFIGURAÇÃO DE ERRO GROSSEIRO NA INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Ordinário e o Agravo Interno estivessem sujeitos ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II - É incabível o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança contra 
acórdão que julga apelação, porquanto ausente provimento judicial de 
única instância, como prevê o art. 105, II, da Constituição da República: 
"julgar, em Recurso Ordinário, os mandados de segurança decididos em 
única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais  dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão".
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civi de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuraçã da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
V - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão a qual 
reconheceu como inadequado  o recurso interposto, sem possibilidade de 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por tratar-se de erro 
grosseiro.
VI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 5% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no Ag 1433563/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2017)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao presente agravo interno, 

mantendo íntegra a decisão monocrática que não conheceu do recurso ordinário 

interposto pela ora agravante.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 64.371 / DF
Número Registro: 2020/0219221-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/11/2020 a 23/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA MARQUES MOURA DA CRUZ
ADVOGADOS : MÁRIO DE ALMEIDA COSTA NETO - DF013154

ANGELA JUNCK DA SILVA FLAVIO - DF044169
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : MARIA BEATRIZ BROWN RODRIGUES E OUTRO(S) - DF013291

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - CURSO DE FORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA MARQUES MOURA DA CRUZ
ADVOGADOS : MÁRIO DE ALMEIDA COSTA NETO - DF013154

ANGELA JUNCK DA SILVA FLAVIO - DF044169
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : MARIA BEATRIZ BROWN RODRIGUES E OUTRO(S) - DF013291

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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